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02 de c9ezemixo	 91	 _
Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDA() Ne  101,-82.374

Recurso ne:	 99.591 - IRPJ - EXS: DE 1985 a 1987.

Recorrente:	 COLÉGIO PADRE ANCnIETA S/C LTDA.	 1

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO (SP) .

OMIS.0 DE RECEITA DE SERVIÇOS.-_	 _	 •

Levantamento do fisco municipal que
apura omissão no recolhimento , de)
ISS,. deve servir como ponto de Per-
tida para apuração de omissão de re
gistro de receita na área do Impos-
to de Renda e demanda maior aprofun
damento nas investigaçOes com vis-
tas a caracterizar e quantificar ade
quadamente a matéria tributável. -.Á.-
prova emprestada, em certos casos
deve servir como indicador da irre
aularidade e não como fato inconte-ã
tável, sujeito à incidência do im-
posto de renda. O fato de ter o
contribuinte recolhido o créditotri
butário exigido pelo fisco munici-
pal, por si sc5 não implica o 	 re-
conhecimento de omissão de receitas.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COLÉGIO PADRE ANCHIETA S/C LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to parcial ao recurso, para excluir da tributação as importâncias

de Cr$ 19.732.460,00, Cr$ 248.862.000,00 e Cz$ 692.400,80, nos

exercícios de 1985, 1986 e 1987, respectivamente (padrão monetá-

rios às épocas), nos termos do relatOrío e voto aue passam a in 

tearar o presente julgado. 0.4!

v.v.

DAMEFP/DF- SECOS N2 064790



1

1

1

S. . •_as Sessões (DF) , em 02 de dezembro de 1991. 	 i
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vISTO Em	AFONSO CELS/O FERREIRA-4 - CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: D EZ _O 5 DEZ 1991 j	 FAZENDA NACO

NAL

,
Participaram, ainda, do nresente julgamento, os se guintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES MUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAI-
VA, CELSO ALVES FEITOSA-, PAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e
JOSr EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PUSLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10882/000.229/90-59 	 2.

RECURSO N9:	 99.591

*CORDÃO Ne	 101-82.374	 •

RECORRENTE: . COLÉGIO PADRE ANCRIETA S/C LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, em tempestivo anelo dirigido a este Colegiado postula a refor

ma da decisão de primeiro grau que manteve a exigência fiscal for-

mulada no Auto de Infração de fls. 75 e seus anexos de fls. 76/77,
lavrado em 12.02.90.

A matéria objeto de tributação compreende: omissão

de receita de serviços; omissão de receita de correção monetária '

da conta do ativo permanente -investimentos; omissão de receita ca

racterizada em passivo não comprovado e contabilização de despesas

. a maior a titulo de salários, (apropriação indevida de custos) con

forme descrito no Termo de Verificação de fls. 51 e seus anexos.

Na impugnação interposta contra a exigência fiscal

(fls. 81/88), a interessada contesta a exigência de omissão de re-
ceitas de serviços dizendo que o fisco valeu-se de levantamentorea

lizado pelo fisco municipal na área do ISS, o qual, a ri gor, não
Passa de mera projeção estatística. É que a fiscalização municipal

levantou valores tributáveis mensais fixos, isto é, o mesmo valor
4

para todos os meses, como se todos os alunos matriculados, 	 sem

cxce ao, tivessem pago pontualmente suas mensalidades, desprezando

completamente as desistências, os cancelamentos ocorridos, as ma-

trículas trancadas,as inadimplências diversas e os descontos	 e
ikk
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Acórdão n9 101-82.374

abatimentos dados em razão dos acontecimentos particulares dos

alunos, inerentes à atividade educacional. Observa-se que o

lançador da Prefeitura considerou apenas o número de alunos ma-

triculados no inicio do ano letivo, não levando em consideração

aue cerca de 25% dos alunos matriculados nos cursos semestrais

não os concluem, sendo que nos cursos anuais a desistência 	 e

da ordem de 40 a 50%. Um aluno uma vez matriculado, de acordocOM

a legislação educacional, não pode ser eliminado de plano 	 por	 .

inadimplência ou por não comparecimento sistemático às aulas. 2

que a matricula deve ser mantida no período letivo, ficando a

escola inclusive obrigada a fornecer histórico escolar, 	 certi-

dões, etc., independentemente do pagamento das mensalidades. Des_
ta forma o lançamento da Prefeitura baseou-se em estimativa de

receita Provável, quando a receita real e efetiva foi bem infe-

rior. A receita real foi aquela escriturada e declarada. O parce_
lamento da exiaência da Prefeitura não si gnifica dizer que	 a

autuada teria prestado os serviços objeto de autuação.

Discorda da omissão de receita nela falta de cor-

reção monetária de bem pertencente ao ativo permanente, por is-

so que o Investimento que deu causa à autuação está prescrito e

ainda mie assim não fosse, a provisão para perdas admitida pela

lei e não aproveitada anularia a correção omitida.

Esclarece que a não comprovação das despesas glo-

sadas ocorreu devido ao extravio da documentação comprobatOria.

Invoca a crise que assola as instituiçOes de educação e conclui

reauerendo o cancelamento do feito, após dizer que na presente

autuação ocorreu exacerbação tributária.

1
Após ainformação fiscal de fls. 90/91, que opinou

pela manutenção na inte gra da exigência formulada no Auto de In-

fração, veio a decisão de 19 grau indeferindo a Impugnação.

Rm suas razões d p d pridir fundamentou-se o jul 
1

aador singular, em que: -'''',	 \-
/Át: IA	 ,
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- É perfeitamente válida a autuação com base em

levantamento do fisco municipal ainda mais quan

do confirmado com o pagamento parcelado do dé-

bito (doc. fls. 29/30 e 46/50);

- O procedimento fiscal encontra amparo na• legis-

lação de re gência (art. 174 do RIR/80);
•

- A base de cálculo usada pelo fisco na determina-

ção das receitas de serviços omitidas correspon-

deu exclusivamente a diferença entre os valores

indicados pela impugnante em suas declarações

de rendimentos, em confronto com aqueles apura-

dos pela Prefeitura Municipal de Osasco, guardan

do consonância com os mandamentos legais vigen-

tes;

- A imougnante confessa não dispor dos comprovan-

tes das despesas contabilizadas a maior a titulo

de salários;

- Se é obriaatOria a correção monetária dos bens

integrantes do Ativo Permanente, a ausência des

sa correção constitui matéria tributável;

- A Provisão para perdas prováveis na realização

de investimentos e opção a ser exercida 	 pelo

contribuinte e desde aue ignorada pelo mesmo, não

compete ao fisco sua implementação;

- A interessada não contestou o passivo não compro

vado;

- É irrelevante as argüições trazidas pela interes

sada a respeito de qualificação pe,5so.1 de um
e beub bc*Sciub.

'44 
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No apelo onde requer a reforma da aludida decisão,

a anelante esclarece que de fato consta do balanço encerrado

em 31.12.83, na conta Incentivos Fiscais, o valor de Cr$

46.038,52 (valor atual Cr$ 0,45), que com a correção efetuada

chegou ao valor de Cr$ 784,41, ou atual Cr$ 0,78, 	 decorrente

de opções assinaladas em declarações de rendimentos anterio-
•

res. Todavia esses incentivos não foram reinvidicados a tem'

po, e, deste modo, perderam validade. O investimento só existe

escrituralmente. Não existe de fato.

Quanto a correção monetária dos incentivos fiscais,

ainda aue escriturada, ressalvadas raras exceções, como desta-

ca Hiromi Higuchi, irá distorcer as demonstrações finaceiras,

porque o valor de mercado não acompanhará o valor contábil do

Ativo. Ademais, a recorrente poderia constituir a provisão pa-

ra perdas prováveis na realização do Investimento, e isso anu

lana a correção desses investimentos deficitários.

No concernente a omissão de receita a purada com

base nas diferenças detectadas pela fiscalização do ISS, sus

tenta que não ocorreu a hipótese de incidência, e o fato ge-

rador, tendo em vista que:

"No início do ano de 1984 estavam matricula-
dos 1.385 alunos. No final do ano permaneciam
matriculados e pa gando as mensalidades, ape
nas 1.059 alunos. As baixas, no total de 32-6
alunos, correspondem a desistências e cance-
lamentos (aqui incluídas as transferências pa
na outros colégios), conforme relação nomi-
nal anexa.

No inicio de 1985 estavam matriculados 1.759
alunos. No final do ano permaneciam matricu-
lados e pagando as mensalidades, apenas 1.369
alunos. As baixas, no total de 390 alunos,cor
respondem a desistências e cancelamentos (ui
incluídas as transferências nara outros co1e

7 
gios) conforme relação anexa. Ay 
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No início do ano de 1986, estavam matricula-
dos 1.500 alunos. No final do ano permaneciam
matriculados, e pagando as mensalidades, ape-
nas 1.124 alunos. As baixas, no total de 376

. alunos, correspondem a desistência e cancela-
mentos (aqui incluídas as transferências pa-
ra outros colégios), conforme relação nominal
anexa.

,
Essas relações nominais foram elaboradas com
base nas Atas de Avaliação do Aproveitamento,	 .
das quais, são anexadas cópias. Referidas Atas
de Avaliação mencionam, um a um, todos os
alunos matriculados, com as matarias currí-
culo, e são uma exigência da Delegacia de En-
sino, donde se extraem todos os dados da vi-
da escolar do estudante e foram elaboradas=
próprios anos de base e permanecem arquiva-
dos no colégio.

Essa prova deve prevalecer sobre a prova cir
cunstancial a que ateve o Auditor Fiscal d5
Tesouro Nacional."

"Vale-se do que foi decidido nos Acõrdão n9s
101-78.429 e 103-09.118/89 (D.O.U. de 08 de
agosto e 11 de setembro de 1989), onde se diz
que não procede o lançamento do imposto de
renda com base em irregularidades descritas
em termo de ocorrência lavrado Fisco estadual
quando ausente a prova de que o contribuinte
tenha se conformado com aquelas irregularida-
des."

Ë o relatório.
i'/L°4( &rco

\
,,,

_



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
PROCESSO N9 10882/000.229/90-59	 7.

AcOrdão n9 101-82.374

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele to-

mo conhecimento.

Estamos em aue a decisão recorrida merece ser con

firmada na parte em que manteve a tributação da omissão de re-

ceita de correção monetãria da conta "Investimentos"; de pas

sivo não comprovado e da glosa de apropriação indevida de cus-

tos (contabilização de despesas a maior a titulo de salários).

No tocante a omissão de receita de serviços enten-

demos que merece reforma a decisão de 19 grau.

Com efeito, a correção monetãria dos Investimentos

é compulsOria, não sendo facultado ao contribuinte deixar de

fazê-la. Se o contribuinte não constituipRiProvisão para Perdas

Provãveis na realização de Investimentos, que a lei lhe faculta,

não se hã de cogitar do aproveitamento dessa Provisão para anu

lar a correção omitida:

O passivo não comprovado não foi objeto de contes

tação.

A recorrente admite expressamente não dispor dos

comprovantes das despesas contabilizadas a maior a titulo de

salãrios (apropriação indevida de custos).

A omissão de receitas de prestação de serviços cor

responde a mensalidades escolares, cujos valores determinados a

partir de dados apurados pela fiscalização municipal.

O tisco não aceitou a receita	 contdbili .“Lda e de-

clarada nos anos-base de 1984, 1985 e 1986, por não comprovada

-4
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e partindo de levantamento procedido pela fiscalização do mu-

nicípio de Osasco no tocante ao imposto sobre serviços ISS, que

apurou valores tributãveis mensais fixos, (ou seja, o mesmo

valor para todos os meses), superiores aqueles declarados, tri-

butou a diferença como omissão de receita.

O contribuinte desistiu de discutir a exigência mu

nicipal alegando que foi favorecido por um parcelamento conso-

lidado a longo prazo, sem juros posteriores.

Entendemos que a forma simplista como foi quantifi

cada a receita considerada omitida, vem comprometer todo o

trabalho dos Auditores Fiscais.

Com efeito, o que extrai dos autos é que a fiscali

zação municipal partindo de dados estatísticos considerando ape

nas o número de alunos matriculados no início do ano-letivo,sem

levar em consideração as desistências, cancelamentos e transfe

rências para outros colegios, estimou uma receita provãvel, e,

em cima dessa receita provãvel, apurou o ISS. A diferença en-

tre essa receita estimada e a contabilizada pela recorrente foi

considerada omitida pelo fisco federal.

Os dados que vieram ã colação (fls. 109/372) - Ata

de avaliação de Aproveitamento do aluno, fornecem a quantidade

de alunos existentes no início dos três períodos examinados e

bem assim a quantidade de alunos existentes ao termino dos refe

ridos períodos, apontando as diferenças, por onde se vê que em

1984, 326 alunos desiátiram e/ou cancelaram as matriculas; no

ano de 1985, as baixas foram no total de 390 alunos e no ano de

1986, as baixas corresponderam a 376 alunos.

Dai se infere que o levantamento feito pela fisca-

lização do ISS, partindo de valores mensais fixos,	 levantado-

no início do ano, aue considerou que todos os alunos matricula-

dos pagaram pontualmente suas mensalidades, sem levar em con

ta as desistências, cancelamentos, trancamento de matriculas e

í':17
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inadimplência, não poderia servir de parâmetro para efeito de

apuração de receitas omitidas na ãrea do im posto de renda, Pode

ria sim, apenas servir de ponto de partida para uma verifica-

ção cuidadosa na contabilidade da recorrente, para a quantifi-

cação exata dos valores omitidos, o aue, entretanto, não foi

feito.

A omissão de receita de serviços, como outra qual-

quer, necessita ser inequivocamente demonstrada por quem alega

sua existência, com a sua quantificação exata e não calcada em

levantamentos incompletos feitos em outra ãrea.

A jurisprudência desta Câmara tem decidido no sen

tido de que:

"APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL (RECOLHIMENTO DO
IMPOSTO ESTADUAL) - O fato de haver o contri-
buinte recolhido o crédito tributãrio exigi-
do pelo Fisco estadual, por si sO, não impli-
ca omissão de registro de receitas, mormente
se a autoridade lançadora não se aprofundou
nas investigações com vistas a caracterizar,
adequadamente, a ma-teria tributãvel. A prova
emprestada, em certos casos, deve servir co-
mo indicador da irre gularidade e não como fa
to incontestável, sujeito ã incidência do Im-
posto de Renda.

Acórdão n9 101-78.779/89 - D.O. de 12.10.89."

Por todo o exposto, voto pelo provimento parcial

do recurso, Para exlcuir da tributação os valores de Cr$....

19.732.460, Cr$ 248.862.000 e Cz$ 692.400,80, nos períodos-ba

se de 1984, 1985 e 1986, exercícios de 1985, 1986 e 1987, res-

pectivamente, corres pondentes .	 -,eitas de serviç. .

PRANCISCO DE ASS	 m'NDA - RELATe -R-

\ 
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